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PR(rcESSO N)MINISTRÂTIVO N" IOA I 20/22

INE XTGIBILIDAI)E X" O24 I 20/22

O&IBTIO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW AO
VTVO E EXCLUSTVO COM A DUPIÁ MARIANA E MATEUS, NO DIA 24 DE
SETEMBRO DE 2.022, NO BALNEÁRIO DE PORTO FIGUEIRA, EM RAZÃO DA
COMEMORAÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DA ORLA DO RIO PARANÁ NO
DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA, NO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO.

DATA DO IMCIO DO PROCESSO:29lOal2O22

tlt2l2o22

6b,LICITACÃO

§OLICITáJ{TE: SEICREIARIA DE CULTT RÂ
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D& SECNETâRIA I'E CI'LTI'RA

pAR.e sEcREfARTA GERÂL DE ADUIIII§TRÂçÃO

REF.: §OLICITAçÃO DE ABERTTIRA rrE PROCESSO LTCTTATóRrO

E a finalidade do presente solicitar a abertura de
processo licitatório visando a Contratâçáo de empresa Para apresentaçáo de
show ao vivo e exclusivo com a dupla Mariana e Mateus, no dia 24 de setembro
de 2.022, no Balneário de Porto Figueira, errr razÁo da comemoraçáo da
Revitalizaçáo da orla do Rio Paraná no distrito do porto Íigueira, no Município
de Alto Paraiso.

O valor máximo da mencionadâ contratação será de
R$ 45.O00,O0 (quarenta e cinco mil reais), de acordo com o orçâmento ora
apresentado pela empresa, tendo em vista qrre a mesma fez comprovaçáo de
valor de mercado através de apresentaçáo de 03 (três) notas Íiscais.

Atesto ainda que os valores aqui praticados estáo
dentro do preço de mercado.

Alto Paraíso - PR., 29 de Agosto de 2022.

. í*-n--y*> ü ttr*q,-.,. tE
TAYI{ARÂ SILVERIO DE OLIVEIRÂ SÁI|11OS

Secretaria de Culdtra

{1 }



0 U;i
PrrcfcÍtrru ,*rtbip, & Arta kmíso - PR

íi'Pf 95.640.rc6/ml-3o CEP 875?8-W
Áv. Pe&o Amoro dos futtos, 900 - FotdFc (M) 44 3661 I 320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

IX): §EIOR DE LICITAçÕES

PÁRA: DEPÂRTÂDÍENTO DE COITTABILIDN)E

REF.: SOLICITAçÃO DE SALIX)

Solicito informar se há saldo de dotaçdo para a
Contrataçáo de empresa parâ apresentação de show ao vivo e exclusivo com a
dupla Mariana e Mateus, no dia 24 de setembro de 2.022, no Balneário de
Porto Figueira, ern razÁo da comemoraçáo da Revitalização da orla do Rio
Paraná no distrito do porto frgueira, no Município de Alto Paraíso.

O valor máximo da mencionada contratação será de
R$ 45.OOO,OO (quarenta e cinco mil reais).

Alto Paraíso - PR., 29 de Agosto de 2022.

VALDEMIR
de Licitaçdo

t=*
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
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Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 í320

COMUNICACÃO INTERNA

DE: Departamento de Contabilidade.
PARA: Secretaria de Administração.

REF.: CLASSIFICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, RESERVA DE SALDO E
CoNFTRMAÇÃO DE SALDO.

Vimos através desta informar a classificação orçamentária e confirmação do saldo do
licitatório discriminado a

CLASSTFICACÃO ORCAMENTÁRIA
DESP ELEMENTO DESCPJÇÃo FUNCIONAL DEPARTAMENTO
l5 84 339039»00n0 EXPOSICOES,

CONGRESSOS E
CONFERENCIAS

06.02.. t 3.392.001 1.2.036 DIVISAO DE CT]LTURA

Ressaltamos que, para fins de atendimento ao Decreto Federal 10.02412019, as dotações

transcritas acima podem possúr recursos provenientes de uznsferências voluntrárias.

Alto Paraíso - PR., 29 de Agosto de 2022.

&RENATO APARECIDO ALYES JORGE

Objeto: CONTRATAÇÂO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO
DE SHOW AO VIVO E EXCLUSNO COM A DUPLA
MARIANA E MATEUS, NO DIA 24 DE SETEMBRO DE
2.022, NO BALNEÁRIO DE PORTO FIGUEIRA, EM
RÂZÃO DA COMEMORAÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DA
ORLA DO RIO PARANÁ NO DISTRITO DO PORTO
FIGUEIRA, NO MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO.
R$ 45.000,00 (qurenta e cinco mil reais).Valor Estimado - R$:

Contador

{{ }t
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FonirtnlA x.c gg{.l§Ítt
DÀlA: §lal.l2íül2
AlIlüIA: E<ecutivo Municipal
Úfltla. Nomcia Comissâo Fermanente de
Ucitação para o exercicio dç20í)2.

O Prefeito Municipal de Àto Paraíso, Estado do
Paranà, ao uso de suas atribúçÕes legais,

' RE§OLVE: '

1"| Nomeia membros da Comissáo de Licitação para
o erfTicio de 2O22, nomeando as pessoas abaixo relacioaadas:

nrcalfiac: Valdcmir Ribeio Sparapan, CPF n" OO5.876.549-29;

§ccitúá,rio: Uealei Gonçalves Rodrigr.res da Silva, CPF no O6ó.334.889-71;

Membros: Cinthia l.airoTÂgoto, CPF N" O18.315.769-96;

de Oliveira Caetano CPF n" O34.210.259-16; e

. Marilda Roea do Nascimento da Silva CPF n" 033.220.759-58

2rf. Esta portaria terá vigêacia de Of {um) ano a pa-rtir
desta dÂtÂ.

3P|. Fica revogado a Portaria O7O/2021.

4J. Esta portaria entrarâ em vigor nesta data.

Edificio da Prefeitura M de Alto Paraiso,
Estado do Faraná, aos 3O {trinta) dias do mês aÍço de o22.
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JUSTIFICATTVA

Trata o presente processo da Contratação de
empresa paÍa apresentação de show ao vivo e exclusivo com a dupla Mariana e
Mateus, no üa 24 de setembro de 2.022, no Balneário de Porto Figueira, em
razÀo da comemoraçáo da Revitaliza.ção da orla do Rio Paraná no distrito do
porto ligueira, no Município de Alto Paraíso.

O valor total será de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil
reais).

O valor da prestaçáo dos serviços apresentado pela empresa
em epígrafe para promover o Evento denominado, enquadram-se nos
parâmetros dos preços praücados no mercado do ramo do objeto desta
contratação, condicionando também, os pagamentos das despesas em geral.

Foi informado pelo Dep. De Cultura que foram efetuadas
consultas prévias, concluindo-se estar compaüvel com o interesse público e
preço de mercado.

Foi juntado ainda neste processo 03 (três) notas de prestação
de serviços ora objeto desta inexigibilidade, com valores razoavelmente dentro
dos aqui praticados.

Por se tratar de empresa com exclusividade no evento
pretendido nesse município, conforme documentaçáo apresentada, dentro dos
parâmetros da Lei 8.666/93, inclusive com apresentação de artistas
renomados nacionalmente e dos eventos do interesse desta municipalidade. Os
preços praticados pela empresa acima citada sáo vant4josos para a
Administração, porque acompanham a média dos preços praücados pelas
empresas do ramo.

Há a informaçáo de dotação orçamentária e disponibiüdade
financeira, conforme consta do processo, para reallzar â presente contratação.

O Show terá duraçáo mÍnima de 02h0omin, com repertório

Alei 8.666/93, em seu artigo 25 "in verbis" menciona:

AÍt. 25. É inexigtuel o licitação qtand.o houuer
inuiabiliáa.de de ampetiçao, em especial: I -...;
ü - ....; DI - para contrataçdo de profi.ssional de
qualqter setor artístico, diretamente ou
atraués de empresdrio exclusiuo, desde qte
consagrado pela crítica especíalizada ou

b
j.^

lrt I

variado.
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opinião piblica. (negitamos) A contrataçdo do
Shout Artístico se dá de forma direta, tendo
em uísta çpe a empresa ROSILEI ROSA
O16O232a994, é detentora de exclusividade
do shou.

Ora, tal hipótese demonstra uma absoluta inviabilidade de
competiçáo. Seria mesmo impossível haver comparação entre as performances
artísticas de diversos profissionais do setor de forma a tornâr viável a abertura
de eventual procedimento [citatório.

Como aÍirma Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

"arti,sta, nos termos da lei, é o profissional qte
cría, interpreta ou exeanta obra de carâter
anltural de qualquer natureza, para efeito de
eibição ou ditrulgaçao pública, atraués de
meios de mmunicaçdo de massa ou em locais
onde se realizam espetoanlos de diuersão
pública" (Contrataçdo Direta sem Licitaçao:
modalidades, dispensa e inexigibilidade de
licitaçao. 5 ed. Brasília : Editora Brasília
Jurtdica, 2000, p. 532). (negitamos|"

A respeito disso, Marçal Justen Filho alerta que:

"tal medida se destina a euitar contratações
arbitrdias, em qlue uma autoridade pública
pretenda impor preferêncías totalmente
pessoaís na contrataçdo de pessoas
destituída de qtalquer uirtude. Exige-se Ete
ou a críüca especializoda ou a opinido pública
reanleçam que o sujeito apresenta ürtudes
no desempenho de sta arte" (Comentarios à
lei de liatações e contratos administraüuos. 3
ed. Rio de Janeiro : Aide, 1994, pp. 17O e
172). (negritamos).

O saudoso mestre Hely l,opes Meirelles, em sua obra
"Licitaçáo e Contrato Administrativo", assim trâtâ a cerca do assunto, senào
vejamos:

"A atual lei, endossando a doutrino" que
equipara os traballws artístias aos seruiços
téqúas profissionais especializados (cf. ca.p.
II, item 3.2.2), prescreue a inexigibilíáa.de de
licítaçao para a ontratação de profissíonal de
qualquer setor artí.süco, diretamente f'

tju "' /\
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atraué:s de seu empresaio. O essencial para
legitimar a dispensa do proedim.ento
licítatôio é que o artista seja an sagrado pela
crítica especíalizada ou pela opinião pública."
(Licitaçdo e Contrato Admini.stratiuo - 14"
edrçao, atualizada por Euricn de Andrade
Az,euedo e Vera Monteiro, 2" tíragem - pdgina
127) (negitamos).

Ainda opinião compartilhada por Hely l,opes Metelles que
nos apresenta o seguinte comentário:

Em todos esses casos a licitaçdo é inexigíuel
em rozão da impossibilidade jurídica de se
ínstaurar ampehção entre euenfitais
interessad.os, pois não se pode pretender
melhor proposta Etando apena.s um é
proprietdio do bem desejado pelo Poder
Público, o7t reconlecídamente copoz de
atender às exigêncías da Administração no
que con@rne à realização do objeto do
contrato (2 OO 6, p. 2 I a ).

Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e
LUCIANO MASSAO SAITO, em sua obra denominada "Manual de Licitações e

Contratos Administrativos", ensina que:

"A hipótese de inexigibilidade para enntrataçdo
de arti,sta é a mais pacífica, desde qte o
escolhklo, independentemente de estilo qte,
diga-se de passagem, é muito subjetiuo, seja
consagrado pelos crítias especializados e pelo
gosto popular. O artista tem que ser conlecido,
mas ndo precisa, neessaiamente ser
excepcianal. Com a grande extensdo tenitoríal e
o regionali.smo de anltura existente no Brasil,
com o afloramento regionalizado de tradições e
de folclore, o coneito de consagração popular
deue ser tomado de forma partianlarizada, isto
é, um arti.sta muito popular no rwrte pode não
ser conlecido no sul, sendo, assim, na sua
regido a licítaçao é inexígíuel".

No caso aqui delineado e fundamentado voltamos nossas
consideraçôes para os profissionais do setor artístico, em destaque a
contratâçáo de duplas, dada a ausência comparativa. Segundo afirma Jorge
Ulisses Jacoby Fernandes, "artista, nos termos da lei, é o profissional que
interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer na:tvre"a,

cria,

\h h*
,G



0üs

q\Pf 9ãô&.736/W1-3A GP 87528&
Av. Pe&o Amaro dos funtos, 900 - FondFu (kx) 44 3661 1320

e-mail altoparaiso@pref.pr.gov.br

efeito de exibiçáo ou divulgaçáo pública, através de meios de comunicaçáo de
massa ou em locais onde se rcali?,aÍn espeláculos de diversão pública" Dada a
potencialidade criativa ou características intrÍnsecas do trabalho, não há como
estabelecer pontos mensuradores para estabelecer uma competição que seja
julgada através de critérios objetivos, o que não afasta a possibilidade de haver
uma contratação com observância da seleção da proposta mais vantajosa,
dentre outros princípios a ela atrelados.

Mesmo cabendo certa discricionariedade na escolha do
executante, nos cercamos de informações que demonstrem a consagraçâo dos
artistas, bem como o mínimo exigido para uma contrataçáo segura e a
razpabilidade de um preço justo, conforme conclui Marçal Justen Filho que a
ausência de licitação náo equivale a contrataçáo informal, realizada com quem
a Administração bem entender, sem cautelas nem documentaçáo.

Ao contrário, a contrâtaçáo direta exige um procedimento
prévio, em que a observância de etapas e formalidades é imprescindível.
Atentando para o princípio da economicidade nos voltamos à pesquisa de
mercado, o que nos mostra uma contrataçáo compaÚvel do ponto de vista
custo-be neÍicio, dentro do objeto de nosso interesse, comprovando a garântiâ
de resultados eÍicientes e econômicos, procedimento este que Marçal Justen
Filho acrescenta:

"Não bastam lwnestidade e boas intenções
para ualidaçdo de atos a.dministraüuos. A
eunomicidade impõe adoçdo da solução mais
anueniente e eficiente sob o ponto de uísta da
gestão dos reanrsos piblicos"

logo, a contratação de shows artisücos nâo pode acarretar
restriçáo orçamentária que comprometa repasses para áreas prioritárias, a
exemplo da saúde e educação.

Portanto, é possível concluir que dentro das características e

performances desejadas, sem qualquer escolha arbitrária, a inexigibilidade é o
meio mais adequado para a contratação dos profissionais ora citados, tendo em
vista a inviabilidade de competiçáo, dentro de critérios objeüvos, entre âs
bandas musicais, estas consagradas pela crítica especializada e ainda assim
obtendo um preço justo a ser desembolsado pela Administração.

Por frm, veriÍica-se que esse dispositivo âpresenta certo
limite discricionário, autorizando o administrador a optar pela escolha que
melhor atenda ao interesse público ern razÀo das próprias caracterísücas da
performance artisüca desejada.

Em sendo assim,
em vista que o show tende aos requi

entendemos ser inexigível a ücitação, tendo
sitos acima mencionados. '\/i/

)"t- Á'
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Senhor Procurador Jurídico, assim, com fundamento nos
artigos supracitado da Lei n". 8.666193 esta Comissáo de Licitaçao apresenta a
justiÍicativa para ratifrcaçáo e demais considerações que por ventura se fizerem
necessá,rias. Este é o entendimento da Comissão Permanente de Licitaçáo,
pelas razões expostas neste documento.

Diante disto, são essas as nossas justificativas pÉrra, com
fundamento na Lei 8.666193, e demais regramentos pertinentes, declarar a
inexigibiüdade mencionada.

Alto Paraiso - PR., 29 de Agosto de 2022.

EMIR ÇALVES DA SILVA

MARILDA ROSA DO N. DA SILVA
Membro

MARIA DE O CAETANO
Membro

CINTHIA
Membro

ti I

I
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DE: COUTSSÃO PERUAIfEITTE DE LICITAçÃO

PÂRA: AssE§sORIA JI'RÍDICA

Encaminhe-se ao Departamento Jurídico o processo de
Inexigibiüdad e n." O24 /2022, para análise e posterior emissáo de parecer
quanto possibilidade/ legalidade de continuaçáo do processo.

Sem mais para o momento renovarnos nossos votos de estma e
consideraçáo.

Alto Paraíso - PR, 29 de Agosto de 2022.

{4 I
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Tribunal de Justiça do Estado de ilinas Gerais

UBERLÀNDIA

GERTIDÃO CíVEL DE FALÊNCÁ E CONCORDATA NEGATIVA

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a
presente data, nes ações especíÍicas de Concordata Prevenliva / Suspensiva, Falência de Empresários,
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial,
Rêcuperação Judicial, NADA CONSTA em lramitação contra:

Nome: 2 M PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ: 46.354.641/000 1 -45

OEeÍvag6os:
a) Certidiio expedida gratuitamente através da intemet, nos termos do capú do art. 8o da ResoluÉo 12112010

do Conselho Nacional de Jusü9a;

b) a infoÍmaÉo do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados

o nome e o CPF/CNPJ exetamênte coÍÍE digitados:

c) ao destinetário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, Podendo
conÍirmar e autenticidadê da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
(http://www.timg.lus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua êxpedição;

d) esta CêÍtidão inclui os processos flsicos e elêtrônicos, onde houver sido implantado o Procosso Judicial

Eietrônico - PJê, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a

mesma validade da certidão emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça Comum, do

Juizâdo Espêcisl e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com êxceção do SEEU, cuio sistema

unificado abrange todas as comarcas do Estado;

e) A presente ceÍlidáo não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de

fóims iuOlcias em andamênto (processos aüvos) conha o nomê pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da

CoÍÍegêdoÍia Gerel de Justi(F.

A pÍesent3 cêÍtidão NÃO EXCLUI a possibilidadê da existência de outras âções de natureza diversa daquelas

aqui mencionadas.

icliio solicitada êm 13 de Julho de 2O22 às 16:31

UBERúNDIA, 13 de Julho de 2022 às ',16:32

Código do Autentlcação: 2?07 -1 3 1 ü321 9-0047 -921 0

pâra vatklâr osta csÍtidáo, acossê o sítio do TJMG (www.tjmg.,us-bt) em CertkJão JudiCiaUAUTENTICIDADE OA CERTIDÃO

/AUTEMnGAçÃO 2 iríorln ndo o ódigo.

ATENÇÃO:
emenda ou
de fraude.

Documento composto de 1 folhas(s). Oocumento emitido por processamento
rasura gerâ sua invalidade e será considerada como indício de possível

0eletrônico. Qualquer
IteraÉo ou tentativa

!,
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CERTIDÃO EMÍTIDA EM:
27tO7DO22

DÁo VALIDA ATÉ:
251t012022

NOME: 2 M PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

CNPJ/CPF:,16.354.641 /0001 -45

LOGRADOURO: RUA JOSE PAES DE ALMEIDA NUMERO:

COMPLEMENTO: BAIRBO: SANTÂ MONICA CEP: 38408140

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: UBERLANDIA UF: MG

Baaaatyróo o atlÍJto ara a Frze h Públlca Esdusl coõÍrÍ o inscÍeyêÍ qulltqrnÍ dMdâs da ElpoGabllldadt
Íb rrlafto paadvo dnra Lt nltfic{to $re vloftm , !aí aFrÍrdÉ, á c"ílllcado qrE:

1.1& co trtr daôIa írldyos r flluaa dí*i|ffi. p.L FEnd. Priàlic. E tdurl dou Advoc.dr
O..rldoEffi;
2. llo calo arr uüErcao rÍ! Lírfurr (b oicÍttura úUlca ou ]!gi3lÍo ab íoÍm5l de paÍrlh., de clrta de
dl.|dlcaclo cxDrdlô- .|n iúoa d! lnvenúdo ou do riÍoLmonto, do 3onlonça êln açâo da laparaçáo ludlclal,
dlÚóÍdo. ou dd rrüllrr íb b.lr. r. lll ao €dáúC . d. -cribr. úõalc. ite decão de b.n3 irr.iveiq ..1.
a!íltalh tortÜú fna vdre ! acoítFnlrih ô Caüúao alc PríFmúro , @o do ÍTCD, pí!ütt!
m Íüflo O do D.cÍüo a3'Sí/200n

Ccrüdao t íLia parr toaba os 6t!àalcc'lmar É da cmprrts, alcançâÍúo arólritos tributáÍloa do aulêito pa$lYo
Gít Fa, &hrlnbmva ou lnlcíltoa am DíYlda Aliva.

toENflFrcAÇÃo NÚMERO oO PTA oESCRTÇÃO

A ú|.ndcldrab daafa aftLÉo dsyara rÍ confimrds atrevós de aplb.üvo dlsponlrilErdo Ét Soc-rstsrh dt
Elt (b de F z.írdr d. Ilnrs GcElt, n líteÍná:,ffijffiffig!.gov.br => Emprú..3 - GcrüÍlcaÉo

0i1

@ SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

q

cóotco oE cournoLE DE cERTtDÃo:2022000563326723

h,u

cEtÍto^o DE DÉBFos rHBuÍÁHos

âgallYâ
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IINTSTÉR|O DA FAZENDA
SacÍstaÍia da Rocaita F€doral do Brasil
Procuradoria€êral da Fazênda Nacional

CERNDÃO iIEGATIVA DE DÉB|TOS RELAIIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DMDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 2 PRODUGOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ : tt6.3í.O4í10001 45

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apurâdas, é ceÍtiÍicado que
não constam p€ndências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretiaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz ê suas Íiliais e, no ceso de ênte fedorativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-ss à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange-inclusive as @ntribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991.

A acoitaÉo dêsta certidão está condicionada à verificaçâo de sua autenticidade na lnlernet, nos
ênd€Íeços <htF://ífr .gov.bP ou <hüp:/rwww.pgfil.gov.bP.

Cet{ão emitida grâtuitamente com base na Poítaria Conjunta RFBiPGFN no 't.15't, de z1ol2o14.
Emitià\is 10:46:00 do dia 09/0612o22 <hora e data de Brasllia>.
v^tida aÉ{/6112!2022.
Cfiigo dê controle da certidão: 76DZDE7D.í55C.8íCB
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CertiÍlcado de Regularidade do FGTS - CRF

CAIXA

lnscdÉo:
Razão Social:
End€Íoço:

ICÂ FEDERÁL

i+6.354.641 /0001 -45

2 M PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

JOSE PAES DE ALMEIDA 115/ SANTA MONICA / UBEHLANDIA/ MG / 38408-lilo

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o AÍt. 7, da Lei 8.036, de 1 1 de maio de 1990,

certiÍica que, nesta data, a empresa acima identiíicada encontra-se em situaÉo regular peranle o Fundo de

Garantia do Íempo de Servico - FGTS.

O pÍesente CertiÍicado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos reÍerenles a contribuigões

o/ou oncargos devidos, decorrentes das obÍigações com o FGTS.

Ydtd.d.:OSma/N 06ta9n0?2

cênmcaÉo Númêroi 202208080206447 57 37 587

lnÍormaÉo obtida em 09/08/2022 02:59:33

A utilização deste Certificado para os Íins previstos em Lei esta condicionada a veriÍicaçáo de autenticidade no

site da Caixa: wu.calxe.gov.bt

&,"
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PREFEMJRA MUNICIPAL DE UBERúNDh

SECRETARh MUNIC]PAL DE FINANçAS

CERNDÃO DE SÍTUAçÃOTRIBUTÁRh E FISCAL

CERTDÃO NEGATIVA

CERTTDÃO No: 093882922-00

CONTRIBUINTE: 2 M PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

CPF/CNPJ: 46.354.641 I o00 1-4s

ENDEREÇO: AVENIDAJOSE PAES DE ALMEIDA, 950 . ANDAR 1

SANTA MONICA, UBERLANDIA/MG - CEP: 38.408-140

CERTIFICO PARA FINS DE COMPROVANTE QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÂO CONSTAM

DÉBIoS TRIBUTÁilOS MOBILÉRIOS E IMOBILIÁRIOS E/OU FISCAIS, PARA O

CONTRIBUINTE ACIMA QUALIFICADO, PERANTE ESTA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL.

FICA ASSEGURADO A ESTA FAZENDA MUNICIPAL O DIREITO DE COBRAR QUALQUER
DÉB]TO QUE VENHA A SER VERIFICADO POSTERIORMENTE.

Esta certidão não faz efeito para traníerência e registro no cartório.

uuerlân\ta, 15 de Junho de 2022
vátida atÀ13 to9t2022

-- Código de autenticidade: F87C6167DFg139F5

Para conferir a autenticidade de certidões, utilize
www.uberlandia.mg.gov.br e acesse o link "Validar Certidões".

o seguinte endereço

g

)No Via I &

UBERLANDIA
petrErunaoÊ i

mraraça§

il

SALA 30, BAIRRO
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PODER JU}iCIARIO
JUSTIÇÂ L'.,O TRÀBALHO

cpnrtoÃo NEGÀTrvÀ os oÉstros rRABAr.,ErsrAs

Nome: 2 M PRODUCOES ÀRTISTICÀS LTDA (MATRIZ E FILIA]S)
CNPJ: 46. 354 . 64L/ 0OOI-45
Certidão n" : L8854863/2022
uxpedifu: É/06/2022, às 17:52:09
validade\í0 /12/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data\
de sua expedição,

Certifj-ca-se que 2 tt PRODSCOES ÀRTISUCÀS LTDÀ (MÀIRIZ E I.ILIÀIS),
inscrito (a) no CNPJ sob o n" t!6.35tt.6{1/0001-{5, NÃo coNsrÀ como

ínadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescêntados pelas Leis ns," L2 -440/207L e
L3.467 /2017, e no ALo Ol/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 -

Os dados constantês desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a emprêsa em relação
a todos os seus estabêIecimento§, agências ou fil-iais-
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (httP: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

IrÍFOntíIÇãO IIIPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes Perante a ,fustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇôes
estabelecidas em sentença condenatórj-a transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em feii ou decorrentes
de êxecuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
T raba I Comissão de Concil-iaÇão Prévia ou demais titulos que, por

lega1, contiver força executiva.dispos

G
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tlnZle 1OiZ2tOl

pRÉFEtruRA Do ttuilrclPo DE LotttDRlNA

NOTA FFCÂL ÍrE SERIí|ç,OS ELETRq{lcA - l{FS+
Mrhoí! dc oêrlçáo óê!t! +hoi-27l1qt2l 17:10:.41

SECRETARiA SJNICIPAL T}E FÂZEI{DÂ

lMsz& Socat I E I EYÉlÍIoa LTDA

Cfi PJICPF: I 3.345.t04,úOt f 7
Erxlêí!ço: Rlr PEm BOTEIIIO D€ REEXDE 430

JÂnDlIAUil-E ÀRX CEP t0/a77to

Mrrdclpb: LOiOmtaA

ln.cd@ rrunic?ol (CMC): 'l!135t4

IJF: P.Íàná

PRESTAIXTR OE SERVIçOS

ttom.íRtáo Socbt §JlfCPlO OE AIVORÂOA OO sUL

CNPJCPF: 7Lí 32&0OOt at
Enô€ço: PiACÂ P*FEÍIO Allfoa{(, lE SOLIZA I.EI(§,32

cE llR cEi t'11000
thl!5ípb: ALVOmU mgUL UF: ParaÉ

TO ÂÍtOR OE SERVIçG

SHOW AÍIlSTt@ DA txrpt 
^ 

MáRlAl{A t MATEUS PARA REruZAçÃO DO TRADICIOi{A|- SXOW DA VIRÁI» QUÉ

Âcor'ÍÍEcER^ ,{o DIA 31 DÉ DEEIERO OE 201e .

ugcBrrruçÂo oos sERvtços PRE3TA)o§

c.Ia Éqúmb.
&sflcb r€Ell op m3
Coría conBÍb 3,t523
M€il ssrtaa
CNPJ: 13.845.Ílt 0m1l7

Rêtsll§& ISS: na íLO,oO

R!bíl'.o lR: Rla 0,00

R€ÉnÉo PIS: Rt 0,0o

RebnÉo CSLL: ni o,(E

Rêàlç& COFINS: Rl 0,0O

R.brçâo INSS: Ri 0.0O

VÂLofl TOTÀL DA I.OTA = Rt ãr.00o,m

CódlooDryiçto&Süíi9o
rr? - tnffa, e^|lE , D raçâs, DÊsHl.s, s lLE& óPEnÀs, coxcEiÍo§. REcÍÍ^ts, FE§t Às E cofloÊrElEs

vlhí do l§9 (Rt)

í.oo,00
Ahloar (96,

gm
SGê dê Cáksb ISS (Rl)Oodoç!êr ô b!a. (l. c{cub (Ra)

-VlaúÍ$.ffi: Ri i6.ín.ü.Wt 27112ft019

- Btr l,F9o íbt rnür collr Í!.p.lro ír ÍrGcrêb tP 7*, d, o,,//97ffi1z Cofl3llta dê ar.I|tÊtldt: HDr/...bíúíll..p..gor.b.

ME oü EPP opbnb p.b Simpb! t{&í}d, Náo grÍ8 dir"ib ã crédito FiEcal de lPl.

otrrnes rrronraçÕrs

- D6umJío mtüdo

&vidô êm orÊo

OO SUL - PR.- Lôcd dr

G

F"

l..cÍiÉo MunicF.l {CMC): 2l$330

ü

w
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PREFETTURA DO MUNrcIPIO DE LONDRINA

SECRETARI,A MUNICIPAL DE FÂZENDA

1{OTA FTSCAL OE SERVTçOS ELETRÔNICA - NFS+
Dalrúhora de geraÉo d,estê €sp€lho: 2111221 16:37:01

NomdRazâo Social: I E I EVENÍOS LTDA

CNPJ/CPF: l3.Ga5.306rlr0oí47

End6r€ço: RUA PEDRO BOÍELHO DE REZENDE, 2ggg

JARDU BIJRLE TARX CEP 86ür,EO

Município: L(}t{ÍrEl{A

lnscriÉo Municipal (CMC): lEii951,a

UF: Prrâná

PRESTADOR DE SERVIçOS

TO ADOR DE SERVIçOS

Noíno/Razáo Social: f,UtllclPlo DE I,OREIRA SALES

CNPJ/CPF: 762'1 7.02í0001-03

Endoroço: OTTO f, CEDO,6ia í'A DAR

cEtíTRO CEP t737qxm

Município: IOREIRA SALES UF: Parená

REFERENTE À CONTRATAçÀO DE PRESIAçÁO OE SERVIçOS ARTISÍICOS PARA APRESENTAçÂO DÂ DUPLA MUSICAL

{MÂRIANA E IiIATEUS NO DIA 0í/0't/2022 NO MUNICIPIO DE h,lORÊlRÂ SALES.

DtscRt [{açÃo Dos sERvlços PRESTADoS

TNCLUSO SOM E TLUMTNAçAO NO CACHÊ DA OUPIÁ.

Caixa o@ró.nka
Aoorrir l(xtí op m3
Coíía cofl€nb 3452-3

M€i, ewú§
Pü
CNPJ: 13.645-306/Oqli.a7

Rstonção ISS: Rt 2.í00,00

R6tenção lRiRt 0,00

RelenÉo PIS: Rt 0,00

RêtênÉo CSLL: R$ 0,00

RstenÉo COFINS: Rl 0,00

Rêtercáo INSS: Rt 0,ü,

VALoR TOTAL DA NoTA = R$ 42.000,00

Código e OêscÍiÉo do Sorviço

í2O7 . EHOWS, BALLET, OAXçA,S, DESFII.ES, BAII-ES, ÓPERAS, COI{CERTOS, RECÍÍAIS' FESTNÀs E COI{GÊ ERES

ValoÍ do ISS (RS)

2.100,00

Alíquota (%)

5,(,(,

Bâsê dê Câlculo ISS (R$)

iti!.(xro,00

Muçõ€s do bass d6 úl(rllo (R$)

- vabÍ lh'.ra&: Rs 39.900,ú. /;.íÍFci.,AÍK*,:21112.,,N21

- Este NFS.e ftÍ êrnrudâ co.n í€Êp€ldo m Oecrsto rf 7ú, e Ufi7m12. Consllta dê aubnücilade: htlp:/nss.londrina.pÍ.9ov.b.

- t ocumooto êmitido po. ME ou EPP optânio p6lo Simplos Nâcional. Não gera dií€ito a CÉdito Fi§c€l dg lPl.

OUTRAS INFORHAçÔES

tss

SALES - PR.dá p.e6taçáoi

êm oüÍo

0

x) -lts,ü
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PREFEIruRA DO HUNICiPIO DE LONDRINA

1{orA FtscAL oE sERvtços ELETRÔnrca - rrs+
O&húâ dê gêrEçáo deae e§p€âol' 21112n1 17'.23:57

SECRETARIA H'NICIPAL I}T FÁZEI{OA

t{omãR 2áo SocLl I E I EYE aTOS LTDÂ

CNPJr'CPF: l3.gat.l0sml.a7
EflbÍ!ço: R 

^ 
PÉDm BOTEIIIO DC REEXDê 2tÉ

JAE' SJRIE TÂRX CEP IO'í7'tO

Mut5ípb: rol$Bian

ln8c,iÉo Munbir.l (CMC): íliLStia

uF: P.r§a

tloltl-RÉ S6a+ Xnt€P|(, OE ll(n A FAnIA

CNPJTCPF: 7Af2a.'llt @l.o
E d.l!ço: DR À!O\,81O B IO§IES" aeo PREFETÍURÂ IUtaElP

cE arno ccP 81000
k rtsípb; IOYA FA'Ifll UF: Parüa

TOtrÀDOR DE SEnVIçOS

DOS SERUçOS PRESTAInS

MUSIG L t}A DUPLA MARIÁI{À E lil,AIEUS.

SIIOW A SE REÂIJZAR 31t12tm21

co rR ÍAÇÁo DE sHow ARTlsrlco PARÂ vlRÂDA DE Àl'lo

EMPENHO 5,I27l21

Gúa s.útlka
Àaficl ía3t oP (Ixt

c(Í ! coíÍüb 31523
t atl aYübt
PÍx

CIPJ: t3.6t5.3(FÍmt{7

R.aoÉo ISS: Rl í.31ú.ul

R@lR:laopo
ReEnçáo Pls: Rl 0d
RctênÇao CSLIj Rt o,lxl

Rcànç& COFliiS: Ra 0.00

Rr{É!ç5 lNss: i3 0,00

VALOR ÍOTAI- DÁ iroTA = Rl 07.000,00

Códif . O*.iç& tb Srílriço

Ír? - aHowa. BllIEÍ, O§çrS, OÊSFtt EC gàES, órEn s! cotlcERnos, RECIT^E, 
'ESIIYAB 

E COi|CÊ§nEjS

Vrbr do ISS (R§)

i.140,@
AÍslora (96)

2,00

gG dr Cáh/lo ISS (Rt)

í,0or0
DêdWõ!. ô bEê & c&ro Et)

.ra@ ÍE O.cêto n" 784. do O4iO?ràrí2- Coo3Jte dê âubÍdlc$t&: hlts,/bt.bÍdtha pÍ'gov-b'

ql EPP opiaíi! pó SamPb t{.ciqrC, Nao 9.râ llrllo r CI.db Fis.d d! lPl.

F^ÍtflÂ - PR.

ourRÂlr r FoRf,ÀçÕ€S

ISS

com

. Vlk líquáo: R! 66.6d),m. coíffi!: 2lrí 2t2021

NFs{ íoi

cmAido

lord pí-bç!o:
em outro a

§ü

PRESTAITOR t € SERVIçO§

qo
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MARIANA
&MATEUS

BEcLARAçÂo QUE xÃo sxPneel HEiloR

A empreea
ií(,.381.041m01".15,

2X PRODUçÕES ARTISNCA§ LTDA., inscrito no CNPJ no

coín ss& m Av. Josó Paes de Aknekla 950 - ÀNDAR 1 - SAI-A 30 -
Sgrb tlônhe - CEP: 38.«&1«) - UbeÍlândia,Mc' PoÍ inbrmádb do sêu Í€F€aêÍrtantê

bgd, o(e) s(a), poÍtdpr da CaÍêira dc ldor{id* no iI-
689{431 o doCfF nc do d§ooto no irpbs V do art.

27 &kÃ n"&ffi6 dt 21 & 1 'bi n'9.8§.4 ds ouh.üro de 1999,

cplê !e GínPrtSt mcrPr de me gn noü,nno, perigoeo ou inaalubre e nâo

aínF lct ÍÍtêíror de dêEsseit anoc

UbeflânctialMG, 1 1 d€ Ago6b dê 2022.

LTOA
/t8.35,1.64íflXr0í-45

G

I lll[ tH.rirtL-- l§ro t(x E orr'3ôÀ íú"otr'"Gll t tt u-5!/ ttlg r'oxr't6'4ro

Eila*ÍlÉlff .E,,Ê^'r''(tt'*tt o*''tr'i'a'G:-/6

!-o J\

9S:

tr
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MARIANA
êlMATEUS

oecumçÃo D€ FATos suPERlrExlerrEs

2f PROOTSÕES ARnaTtcAs LTDÂ,, inscrito no CNPJ no.í8.354.641l@01-45, com sede

na Àv. Jocé Paã ds Aknê&Ía 950, tutdar 1 - Sela 30 - Santa Mônica - CEP: 38.40&140 -
tJb.Íãndh,lúG, por intcrÍiltdb da s€u flepresêntantê tsgâ1, o(a) S(a)' ÂrEXÁI{ffiE fELLo

_ SOIRETS, poÍbdoí da Carteira de ldenüdade no M-689{4Í11 e do CPF no 778.022.5O*26.
OECLARA d€dara, eob se penas da lei, DECIÁRA que ató a prssnte deta inêxl3tsín íato§

rupen nienbr tnp€diüvos peÍâ sue hâUlitaçáo no pÍssnte pÍocoBso licitat&b, cbnte da

obôfficdde de d.cbrâÍ oconâlrcb Poúôdorac.

UbêÍlârdb/trlc, 1 1 de fuocto de 2022.

LIDA.

§

CT{PJ: ,q)0145
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Â 2t PnoilrçÕ§ ARTíS:TICAS f,rDÀ, inscrito no CNPI 1c
{6354.6.11/C001-*5, com se& na âv. fosé Paes & Akilêida 950 - andar 1 - sah 30,
Sana Mâaiea - CEP: 38.408-140 - Uberlllndia/MQ D§CIáRA que nâo foi &clarada
INID0!{EA parâ li.Ítar ou con@r sÉ Ê Admlnisqão Pública nos terÍnos Ô inciso
IV & artigo 87 da L€l Fe&ral n o &66ó/93 e aherações posteriores, bem como que

comcnicaEi qua§uer fato ou €sÉ*Úo suparvçnidtE à entega &s ÔcuÍteíItos &
habillso que venha alterar a aüral sibração quanto à capacida& iuídica, técnica,
reguhridaê flscsl e iôneida& econômico-ft nanceira.
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N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta CoÍnêrcial) VL

NIRÊ (d. 3€da d flÉ|, quãndo a
3€d€ roÍ àm o{rfâ uF)

] . FIECIUERI MENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

2 M PRODUCOES ARTISÍICA.S LTDA

(da Empíêsa ou do AgeotB Auxilaâr do Comóíci") tt" FCN/REMP
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Nom€:

MGP2200397559

a6quêr e V.S'o detêÍimênto do saguinte áto:

r'r" oE côDlco cóDtco Do
vtAs Do ATo EvENÍo orDE DEScRtÇAo oo ATo / EVENTo

CONTRATO(»o

Rêprêsêntante Legal da EmpÍosá / Ag€ntê Auxilier do Comércio:

Nomê:

Têlofonê de Contato:

Assinaturâ

UEEE!ÂNA|A
Locel

10 MAJO m22
Data

Z:NSõEÃI'UNilEOiliEREiÃ'
OECISÃO COLEGIADAI oecrsÁo stNcuun

Proc63so em Ordem
À d€cisáo

Detâ

Nom6(s) Emp.€sâ.ial(eÉ) lgual(âÉ) oú 36ín€lh€nt6(s):

!srr'rIsru

E*roEuo
Responsável

_t_t_
DataO'ata

P.ocr.so 6m êxtÉn<ia. (Vba dÉpe.iD 6m Íolhâ ânrÉ)
PÍoc€3so d6ÍeÍido. Puui$lc-a. c aÍquiv.-sa.

PÍocêsso lnd6Íêiido. Públhuê..6.

2. Erdgânciâ 3'E,úê^cla

tr tr trtr
DEcIsÁo SINGULAR

Data

E
ú

Procoaro 6m êxi!Én<iâ. (Vldo d6.pecào ôm Íolhâ onsxa)

PÍooê.so dofurido. fubllqua-46 6 erqurvê€€.

PÍocaaso lndêft.ido. Publhlr.-.ô.

3' Engênc'§2' Erigênda

tr tr trtrtr
E

Vogal

DÉc|sÃo CoLEGIADA

vogál

Pre3idonte da
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OBSERV

Junl,a do ÊBledo d6 Minas G€ÍEis
o rêgiBtro sob o n" 3í213O9(X61 em 11lOSl2O22 da Emprosa 2 M PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, Nire 31213090461 e prclocolo

22',17 G7 943 - 02J0512022. Autênüceçáo: F5AF017í Ê4D977D410D4684Ê337921F8824382. Mârinêly dê Pâule Bomíim - Secretária-Geral, Para
vstidar 6sto do6umônto, ac6.s6 htb:/wwwjucamg.mg.gov.b. e inÍoma no do groloc!y'.o 221176.784-3 € o código dê 5€gurãnça tcOZ Esta cópie fol
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Procêsso

MELLO SOARES
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Junte ComêÍciel dê Minâs Gorâis
cortlfico o rêglStro 6 n.3Í213090461 em 11/05/2022 cla Empresa 2 M PRooucoES ARTISTICAS LTDA, Nire 31213090'161 e protocolo

221767543 - O2ns2022 AutênticâÉo: F54F0171 EÂD977IX10D46BAE3 37s21F8824382. Mâ.inêly dê Pâula Bomíim - SecÍ€tária-G€râ|. Para

lidsr €8tê documeoio, aoêsse hnp:/www.jucômg.mg.gov bÍ s 
'níorme 

n" do pto,to(r/,o 221176.7a4-3 e o digo de sêgurançé tctlz Esta cópia foi
Secíelária-Geral

DataNúmero do Processo Módulo lntegÍadorNúm€ro do Protocolo

07 t0412022MGP220039755922t176.7U-3

NomeCPF

77A.022.50,6-25

áú.ntbáda dlgitâlm€'lto ô slcnade om 1 Zoí2O22 por MaÍinely dê Paula Bomfim
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CoNTRATO DE CONSTTTUTÇÃO DE 2 M PRODUCOES
ARTISTICAS LTDA

2. ANDRE CANDOTI MENDONCA DA SILVA, NACiONAIidAdC BRASILEIRA, EMPRESÁRIO,

Solteiro(a), data d6 nascim€nto '18/0'll1994, no do CPF 072.216.519-65, documento dê idêntidade

12.514.072-6, SESP, PR, com domicílio / Íesidência a RUA DE lCAFlAl, número S/N, BLOCO

ELEGANCE APT 80í, bairro / distÍito JARDIM ATLÂNTICO, município GOIANIA - GOIÂS' CEP

74.843-400 e

3. JOAO PAULO CANDOTI MENDONCA DA SILVA, NAC|ONAIidAdE BRASILEIRA,

EMPRESÁRIO, Casado(a), regime de bons Comunhao Parcial, no do CPF 007.380.249-29,

documento de identidad€ 7.276.359-9, SESP, PR, com domicílio / residência a RUA PEDRO

BOTELHO DE REZENDE, número 2999, FUNDOS, bairro / distrito JARDIM BURLE MARX'

municÍpio LONDRINA - PARANA, CEP 86.047-780 e

4. MARIANA CANDOTI MENDONCA DA SILVA, nacionalidade BRASILEIRA, EMPRESÁRIA,

Casado(a), rogim6 de bsns Comunhao Percial, no do CPF 072-216.509-93, documento de

identidade 9.502-4093, SESP, PR, com domicflio / residência a RUA PAULO SORACE, número

4O3, bairÍo / distrtto MONTE BELO, municÍpio LONDRINA - PARANA, CEP 86.041-300.

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes cláusulas

Cláusula Pímêira - A soci€dade adotaÍá o nome empresaial de 2 M PRODUGoES ARTISTICAS

LTDA.

Cláusula Segunda - O obieto social será A PRESTACAO DE SERVICoS DE PRODUCAo'

MOCAO, REALIZACAO, ADMINISTRACAO, INTERMEDIACAO, VENDAE ASSESSORIA

TISTICA DE SHOWS E EVENTOS. COMERCIALIZACAO, ADMINISTRACAO E

NCIAMENTO OE MARCAS E PATENTES. PRESTACAO DE SERVICOS EM GESTAO EM

MPRAS E VENDAS A TERCEIROS. PALESTRAS E TRÉINAMENTOS EM AREA

APOIO AO POS VENDA. SERVICOS EM MERCHANDISING EM CAMPANHAS.

NA MIDIA EM. GERAL E PARA TERCEIROS. PROMOCAO DE PRODUTOS EM

GANIZACAO E LAYOUT DE LOJAS. APOIO DE PRODUCAO MUSICAL.L

la Terceira - A sede da sociedade é na AVENIDA JOSE PAES DE ALMEIDA, número 950,

ANDAR I SALA 30, bairro / distrito SANTA MONICA, município UBERLANDIA - MG, CEP 3a'408-

í40.

Môrx,Lo TNTEGMDoR:6 Mcp22ü)3875ss llllll il llrlltllllllllll ll llllll lll MG
116
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1. A. M. GESTAO DE NEGOCIOS EIRELI, COM SEdE NA AVENIDA JOSE PAES OE ALMEIDA,

número 950, ANDAR 1 SALA 04, bairro / distrito SANTA MONICA, município UBERLANDIA -

MINAS GERAIS, CEP 38.408-140, inscrita no Registro de Empresas sob o NIRE 3í60060831-5

na Junta Comorcial do Estado de Minas Gerais - JUCEMG e no CNPJ/MF sob o no 30.934.850

loOO1.2A, neste ato representada por seu administrador REPRESENÍANTE LEGAL ALEXANDRE

MELLO SOARES, nacionalidade BRASILEIRA, EMPRESÁR|O, Divorciado(a), n'do CPF

778.022.50,6-25, documenlo do identidade M-6.894.43í, SSP, MG, com domicílio e residência a

ÂVENIDA JOSE PAES DE ALMEIDA, númêro 95O, bairro / distrito SANTA MONICA, município

UBERLANOIA - MINAS GERAIS, CEP 38.408-140 e
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coNTRATo DE CONSTITUIÇÃO DE 2 M PRODUCOES
ARTISTICAS LTDA

Cfáuaule Quarte - A sociadade iniciará suas atividades em 1OlOSnO22 e seu prazo de duraÉo é

indet€rminado.

Cláusulâ Quinta - O capital social é R$ í0.000,00 (DEZ MIL reais) dividido em 10.000 quotas no

valor nominal Rt í,O0 (UM real), integralizadas, neste ato em moêda corrente do País, pelos

sócios:

NOME N' DE QUOTAS VALOR R$

A. M. GESTAO DE NEGOCIOS EIRELI 5.500.00

ANDRE CANDOTI MENDONCA DA SILVA

JOAO PÀULO CANDOTI MENDONCA DA SILVA 1.500 í.500,00

MÂRIANA CANDOTI MENDONCA DA SILVA 1.500.00

ÍOÍAL

Cláusula Sexta - A administração da sociedade caberá ao administrador(a)/não sócio(a)

ALEXANDRE MELLO SOARES, nacionalidade BRASILEIFIA, EMPRESÁR|O, Divorciado(e), no

do CPF 77A.022.506-25. docum€nto de idenlidade M-6.894.43í, SSP, MG, com domicílio /

residância a AVENIDA JOSE PAES DE ALMEIDA, número 950, bairro / distrito SANTA MONICA'

municÍpio UBERLANDIA - MINAS GERAIS, CEP 38-408-140, em isolado: o qual não está

condenado por nenhum crime, cuja pena vedo o exercício da administração d6sta sociedadê

emprêaária, conformê artigo 1.01 1 § 1o Lei 10.406|02 Código Civil, com os podêÍ6s e aÚibuições

de repÍêsêntaçào âüvâ e passiva nâ sociedade, iudicial e extrarudicial, podendo praticar todo§ os

atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade.

6.1 A sociedade d€libêra qus a administração geral poderá ser 6x6Ícida por seus sócios ou por

administrador€s náo sócios conforme artigo 1.061, Lei í0.406/02 Código civil.

6.2 O adminishador não podêrá fazer-se substituir no exercÍcio de sua função, podendo, quando

necsssário, outorgar procuraçõ€s da sociedade por instrumento público ou particular, para fins

€sp€cÍficos e por prazo delerminado, podendo o procurador agir apenas e táo somente em

negócios de êxclusivo inteÍêsse da Sociedadg.

,4 O administrador, que fica dispensado de prestar caugão em sua adminislragão' terá

ipuamente as funções inerentes à denominação do cargo.P

sula

sócio rest ita ao

O administredor poderá ler remuneração quê, pêriodicam€nte 6 de comum acordo, fixar em

o ê/ou assêmbleia, medianlê dêliberaÉo da maioria do câpital social.

do capital social, rsg6ndo-se pslo presente instrumento, pela Lei 10.406/02, com regência

supletiva pelas normas da Sociêdade Anônima.

Cláusula Oitava - Após a integralizaÉo do capital social, os sócios não respondêm

MôDULorNrÉcRADoR,6 Mcp22oo3e756e lll llllllllllllllllllllll lllmllll

- A sociedade ora constituída será Limitada, sêndo a responsabilidade de cada

valor de suas quotas, mas todos respondem solidaÍiamente pela integralização

MG75442955
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6.3 É vedado ao AdministÍador o uso do nome smpresarial em nêgócios estranhos ao seu obreto.
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CoNTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 2 M PRODUCOES
ARTISTICAS LTDA

subsidiaÍiamente polâs obrigaçôes sociais.

cláusule Nona - Mediante deliberação de que se lavrará a competenle ata. a sociedadê poderá

criar ou auprimir filiaB, depósitos, agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional,

atribuindo-lhes capital e demais providências cabíveis em tais atos, e inclusive designando

administradoÍes para gerir seus nsgócios'

Cláusula Décima - A3 quotas são indivisíveis pêrante a sociedade.

cláusula Dócima Prim€iÍa - Nas delib€rações dos quoüstas, cada quota dará direito a um voto.

cláusula Décima segunda - os sóclos serão convocados para as reuniões e/ou assembleias,

com prazo d€ antecedência de pêlo menos 05 (cinco dias), por meio de comunicaÉo escrita'

admitindo-se poÍ mêio êletrônico (e-mail ou aplicalivo dê mensagêns) com confirmação

automática de lsitura, dando cada um individuâlmente sua ciência do local, data ê horário das

mêsmas, ficando dispensada a publicâção do anúncio de convocação e o regisÚo das etas nos

óÍgãos compêt€ntes. oispensam-se es Íormâlidades de convocaÉo quando todos os sócios

compaÍ€oerom ou sê declararem, por escrito, cientes do locâl' data, hora e ordem do dia'

Cláusule Décima Tero€irâ - Ressâlvado os casos previstos em artigo8 de Lei' onde se exige

quorum quelmcâdo, os dêmais serão deliberedos por maioria de votos dos presentes na reunião

6/ou a3s€mbleia dos sócios.

cláusula oécima Quarta - A reuniáo e/ou assembleia poderáo tomar-se dispensáveis quando

todos os sóclos dêcidlrem, por êscrito, sobre a matéria que s€ria objeto delas'

cláusula oócima Quinta - M€dianto deliberaÉo de no mínimo três quartos do capital social, a

sociêdadê poderá modmcar o contÍato social, ser fundida, cindida e/ou incorporada'

cláusula Décime seía - Mediantê deliberâção da maiorie do câpital social, a sociedede poderá

ser trãnsfoÍmâdâ em sociêdade anônima.

cláusula Décima séüma - Mediante deliberaÉo unânime dos sócios, a sociêdade poderá firmar

Acordo d6 Quoüstas,

cláusula Décima oitâva - os sócios poderão outorgar procurações a t€rcairo para repÍêsentá-los

es reuniõaa dê sócios, sendo que o procuredor deverá votâr e/ou procedêr êm estrite

com as llmitações outorgadas em procuraÉo em conformidsde com as disposições

contrato social.

Décima Nona - Em razão dos princípios da função social e da preservação dâ ompresa,

as quotas da Sociêdade não poderão diÍêta ou indiretamente ser ofertadas à penhora,

caucionadas, empenhadas, oneradas ou gravadas, a qualquor tÍtulo' sondo vedado aos Sócios

criarquâiaquorônusougravamessobreSuasrespectivasquotasoubensdaSociedade.amenos
que êxpr3s3âmente Eprovado por no mínimo trêa quaÍtos do capital social'

cláusula vigésima - As quotas são intransferÍvei§ a terceiÍos sem o expresso consentimento dos

demais quotistas, oa quais na pÍoporÉo das que iá possuírem, teráo inleira preferência para sua

aquisição. Não havendo comum acordo para fixação do valor das quotas e do prazo para seu

pagâmento, proced€r-se-á da formâ prevista na cláusula seguinte'

MôDULo|MTEGRADoR:6 MGP220o397559 lll lll il lnHllillll I lll llllll lll MG75.'42sã5
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Cláusula Mgáslma Prim€ira - Salvo comum asordo, as quotas à venda d€verão sBr calculadas e

pagas da ÍoÍTna a s€guir previata e aceita pelos quoüstas:

a - Feita a comunicâção, com no mínimo 60 (sessenta) dias de antecedência, pelo sócio que

pÍ€tonder se r€tirar aos domais, estes deverâo provadenciar, no respectivo prazo, um balanço de

d€torminação da sociêdade, a ser elaborado por empresa independêntê êspecializada, com a

tinalidade ds apurâção do valor das quotes.

b - O pagamênto das quotas deverá ser Íeito em até 80 (oitenta) parcelas iguais, mensais e

conseculivas, com juros contados a 12o/o (doze por cento) ao ano e serão corrigidas

monetariamente de acoÍdo com a Taxa SELIC ou outro índice que vieÍ a substitui-la, para reajuste

d€ obrigaçõss f€deÍais ou indexadores de impostos e contribuições Em qualqusÍ caso, seÍá

considerada como data inicial para o cálculo da correqáo monetária supracitada, a data do

belenço de doterminaçáo.

Cláusula Vig6sima Segunda - O falecimento de qualquer quotista não seé motivo de €xtinçáo da

sociodade, que podêrá continuar com seus suces§ores, os quais nomearáo um Único

rêpÍosentant6, sêu, para repr€eentá-los, até que se homologue a partilha; caso não seja de

interêsse do8 demâis sócios (remanescentes) a continuâção na sociedade, dos sucêssores do

sócio falêcido, torão aqueles direito de excluí-los, câlculando e pagando suas quotas, segundo o

previsto ne Cláuaula Vigésima Primeira, porém com prazo r€duzido à metade 40 (quarenta)

parcêlas, mengâis, por se tratar de exclusão. Será lícita eos sucessores sua saída da sociedade,

hipót6se em quê deveÍáo proceder conforme o disposto na cláusula Vigésima Primeira' sem

modificações no prazo por se tratar de retirada espontânea.

Cláusula Vlgósima Tsrcoirâ - Para indicaÉo do represenlante na soci€dade dos sucessores do

sóclo falecido, estes deverão apresentar aos sócios remanescentes, lista tríplice na qual estes

tsrão dirsito a escolha ds um dos nomes apresentados, não podendo impugnar todos os nomes.

Essê represanlgnte dos sucgasoÍes não teÉ direito a cârgo na administraÉo, nem usará o nome

omprêserial, a não ser que já tivesse, por outra razão, eases direitos.

Cláusula Vigásima Ouarta - A dissensão entÍe os quotistas náo será motivo para que se requeira

a liquidação litigiosa da sociodade, a náo ser que nenhum dos quotistas tenha condiçóes de

uar o nsgócio pagando ao dissidenle a sua parte, câlculada na forma prevista na Cláusula

Prim6ira e dando-lhe aval ou garantia idônea.

Cláu Mgésima Ouinta - Considera-ss garantia idônea o aval ou fiança prestada por pessoa

mônio êm imóveis livres e desembaraçados, seia pelo menos 3 (três) vezes superior à

izadã ou afiançada.

cláu Vigásima Sexta - A falência, o estado de notória insolvência, a interdição dê qualquer

, e â.iusta causa (ertigo 't 085 Lei 10.406/02 Código civil) será motivo para sua exdusão

03j
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sociedads, a critéÍio dos demais sócios que representem a maioria absoluta do câpital social,

procadendo aogundo o já dlspostó nests instrumento' Havendo dúvida sobre a quom deve ser

faito os pagam€ntos, estês sêrão deposltâdos em juízo a quem de direito.

Cláusula Vigésimâ Sétime - A sociedâdê só entrará em liquidaçâo e/ou extinção pela

d€torminaÉo dos sócioa que rêprêsentem lrês quartos do capital social ou êm câsos pÍevistos

MôDUL. TNTEGR DoR:6 MGp22oo3a755e lll lllllllulllllllllllll llllllllllll Mc7544,s55
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Junta Comôrdal do Estedo de Minas GsÍEis
Cêítifco o rceistro sob o no 312í3090461 6m 11lOSl2O22 ala Emprêsa 2 M PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, Niro 3'12í3090461 e píotocolo
22176784,3 - O21OS\2O22. Autonticâçáo: FSAFO1TíEAD977O410{XGBAE337921FBB243B2. Mâínoly de Paula Bomfim - SêcrEtáriâ-G6Íal. Para
vâtidar €at6 documento, âceBs6 http:/lwww.jucêmg.mg.gov.br ê lníormê no do p.oloêolo 22176.784-3 6 o código dê s€guÍençp tcOZ E§tâ cópia íoi
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 2 M PRODUCOES
ARTISTICAS LTDA

autânücda dhltdínonb a .ÉÉy'naú dn 121051120'22 poÍ Máílnary do Paula Bomím S€cÍetária-Gêral.
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 2 M PRODUCOES
ARTISTICAS LTDA

êm L€i, hipótssos êm quê sê prooederá conform€ as disposiçõés legais pêrtinêntês a matéria

Cláusulâ Vigésima Oitava - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, devêrá ser

levantado o balânço geral da sociedade, dentm das prescriÉes legais e técnicas, devendo-se

promovor as reavâliaçóes, provisões ê depreciaçóes adequadas, sendo este levado à rêunião

€/ou ass€mHeia parâ conhecimento 6 aprovaÉo nos teÍÍnos que a legislação civil prevê em seu

artigo í078 Lei í0.406/02 Código Civil.

Cláusula Vigésima Nona - Os lucros ou prejuÍzos apurados em balanços ou balâncetes mensais,

seráo atribuÍdos ou suportados pelos quotistas na proporção de suas quotas, ressalvado, os

casos 6m que, por deliberaÉo unânime dos sócios em reunião e/ou âssêmbleia, dispusêrêm de

forma diversa, cabêndo a distribuiÇão desproporcional de lucros, constituição dê reseryas para

investim€ntos,

Cláusula Trigésima - Na hipótese de distÍibuiÉo de lucros, terá a administraÉo da sociedadê o

prazo dê 30 (trinta) dias, a contar da data da deliberaÉo, para êfetuar o pagamênto aos quotistas.

Cláusula Trigésima Primeira - Os sócios dedarâm, sob penâs da Lei, que não êstão incursos em

queisquEr dos cÍimes previstos em Lei ou nas restrições legais que possam imp€di-los de exsrc€r

atividadês próprias de êmprêsária e estarem em plêno gozo da capacidade civil.

Cláusula Trigésima Segunda - Fica eleito o Íoro de UBÉRLANDIA - MG para o exercício e o

cumprimênto dos direitos e obrigações resultantes desto contrato.

E, estando o(s) sócio(s) iusto(s) e contratâdo(s), assinam o pres€nte instrumento.

UBERLANDIA, 10 dê MAiO dE 2022.

ANORE CANDOTI MENDONCA DA SILVA

Sócio

JOAO PAULO CANOOTI MENDONCA DA SILVA

Sócio

MARIANA CANDOTI MENDONCA OA SILVA

Sócio

ALEXANDRE MELLO SOARES

Administredor

MóDULoTNTEGRADoR:6 MGp22oo3s7s5e lll lf, llluffilllllllll llllllllllll MG754,42955
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coNTRATo DE coNSTITUIÇÃo DE 2 M PRoDUCOES

ARTISTICAS LTDA

MATHEUS MARTINS PIRES

oABlsP'.241237
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RegistÍo Digital

Documento Principal

Número do Processo Módulo lntegrador Data

ALEXAT{ORE MELLO SOARES

CANDOTI MENDONCA DA SILVA

JOAO PAULO CANDOTI MENDONCA DA SILVA

072.216.50$Sl MARIANÂ CANDOTI MENOONCA DA SILVA

778.O22.50,6-25

Página 1 de 1

Junta Coílla.dsl do Estado de Mlnaa Gôrais
Cê.tifico o rogtrúo sob o n. 312í309(X61 em 11lg5l2o22 da Émpr€sa 2 M PRODUCOES ARTISTICAS LÍOA, Nire 3121309(}{6í ê pmtocolo
ZXZíZUS - ôZ0É,IZO22- Au!.nücsçáo: F5AFO171EADg77Drt'l0D/i684E337921FBg.213B'2. MaÍinely ds Peuls Bomfm - S€cr€táÍie-Gerel. Pare

velk sr oôia documeílo, acêssô hltp:/www.jucêrng.mo.0ov.br e anÍorme no alo pÍotocd.o 22176.78rL3 e o código de sêgurânç, tcQZ Este cópie Íoi
autsntlcada dlgltalmênte ê âssinade rrrl 12l(,52022 po. Maíndy de Pauls Bomllm Sêcretáía_Ga.al.
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Númoro do Protocolo
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TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DrGrrAL
C€íifico qus o ato, assinado digitalmente, da empresa 2 M PROOUCOES ARTISTICAS LTDA, de NIRE
312í30904&1 e protocolado sob o núm€ro 221176-78/,-3 em O21OS|2O22, encontra-se Íegistrado na Junla
Comercial sob o número 31213090461, em 1'llo5l2o22. O ato foi defeÍido eletÍônicamente pelo
examinador Kessia Maria Cardoso de Paula.
Cêíifica o rsgiatro, a Secretária-Gerel, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validâção, deverá ser
aoessado o siüo elêtrônico do PoÍtal de SâÍvigos I Valida( Docum€ntos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov-bÍ/Portaupágas/jmagemProcaa3olvíaunica.is0 e infoÍmar o número de
protocolo e chave de sêguÍerEá,

Capa de Processo

CPF lN"r"
EXANDRE MELLO SOARES

NomeCPF
778.0?2.506-2s ALÊXÂNDRE MELLO §OARES
072.214.519-65 ANORE CANDOTI MENDONCA OA SILVA

JOAO PAULO CANOOTI MENDONCA DA SILVA007.3&).249-29
0722í5.5@.93 MA'IIANA CANOOTI MENDONCA DA SILVA

222.út-9€,ü40 MÂTHEUS MARTINS PIRES

Belo Hotizonte. quarta-feka, 11 de maio da 2022

1lil Docurn€íto assinado slrtrônicamente por Kassia Maria Cardoso de Paula, Servidor(a)

,[ShU 
PÚblio(â), em 11tút2o22. às 1s:56 cüforme hoéío oficial de Brasília'

A autoncidade desse dodrmento pode ser coníerida no po@L-de-selc!§p§-dajuceog
lníormando o número do protocolo 22176-TA+3-

a
Junts Cdr.rriâl do Estâdo d6 Minas G€r'âb
Côdiffco o Í€gieEo aob o no 312í3O9(X6í em 1110512022 da Empr6sâ 2 M PROOUCOES ARTISTICAS LTDA, Nir6 312'13O9(X61 e píotocolo
221767843 - O21O5,I2O2,2. Autontlc.ção: F5ÂFO17 l E DSZD41OD46BÀE33792í FBB2zl3B2- Marin€ly dê Peula Bomfim - Sôc.êtáÍiâ-G€rel. Pere

aut6 ôcede diírtainq a . 6.,/insd,a dn 1?lÉ1w2. por Marinaly de Paula Bornfim SêcÍBÉÍie€êrál- r 
^^^ -. L3
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

O ato Íoi deferido e essinado digitalmente por

MARINÉLY DE PAULA BOMFIM

03ü

tF _g

Belo HoÍizonte. quarta-feira, 11 de maio de 2022

aulsnticâda digitelrncôta . d.lnâde €|n 12loÍr/2o22 por Maíln€ly dê Paula Bomfim S€cretána_Geral

G

Ã Junlâ coÍn€Ic&ü do Esredo do Mlnâs Gêíais
f à.aiá " r""rsrÍo lob o n. 3.t2í 309(}461 êíít 1ltÚ5t2\22 da Empresa 2 M PRoDUCOES ARTISTICAS LTOA. Nire 312í 3o9{x61 e protocolo

- 
;;i7;7eí3 -6210í2022. Aut nücâção: FSAFOI Tí ÉAO977C)41O[X6BAE337921FBB2,|3B2. Maínoly de Pauls Bomfm - S€c.etáriâ-Geíal. Pars

veltdaÍ ê5te doaumêoto, scê5§â htF:/www.iucêrng.mg.gov.br 6 inÍorme n" do p.otocolo 2176.76ê3 ê o códi€o do sâgurançP tcOZ Esta cópie íoi
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Prrafaitrc fiiutbir,l & Atts Paruíso - PP

ct'.Pt 95.6&.rc6/000.1-30 éEP 875284ü
Áv. PedroAmaro dos§oúo§, 9N-Fone/Fa (kx) 44 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

PARBCER COMISSÃO PERMÂITENTE DE LICITAÇÃO

REF: II|EÍIGIBILIDÂI,E tr 92412o/22
PR(rcE§SO n" LOAI2ü22

Aos 29 dias do mês de Agosto do ano de dois mil e vinte e dois às O9hOOmin,
na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, reuniu-se a
Comissáo Permanente de Licitaçáo designada pela portaria n,." O94 12022 sob
presidência de Valdemir Ribeiro Sparapan, secrelário Ueslei Gonçalves
Rodrigues da Silva e membros Marilda Rosa do Nascimento da Silva, Maria de
Oliveira Caetano e Cinthia Laizr Zagoto, para proceder a an;lise dos
documentos apresentados pela empresa 2u PRoITUçÕpS mffsflcAs LTDA,
cujo objeto trata'CoIYTRATAÇÃO Op EUPRESA PARA APRESEI|TAçÃO DE
SHOY AO VIVO E ETCLUSTVO COU A DI'PLII X,ARIÁ.ITA E TÂTEU§, ilO
DIA 24.IIE 8Ef,E[BRO I'E 2.022, NO BâLITEÁRIO DE PIORTO FIGI'TIRÂ,
EU RÂZÃO DA COUEUORAçÃO DA REÍITITALIZAçÃO DA ORLA rX) RrO
PâRÂITÁ I{O DISTRITO Tx) PORTO FIGUEIRÂ, ITO MI'NICÍPIO DE ÁLTO
PAR.AÍ§O', âpresentou devidamente todos os documentos exigidos conforme
segue:
Contrato Social;
RG e CPF dos Sócios;
Cartão de CNPJ;
Certidáo Negativa de Débitos - Receita Federal/INSS;
Certidão Negativa de Débitos - Estadual;
Certidáo Negativa de Débitos - Municipal;
Certidáo Negativa de Débitos - FGTS;
Certidáo de Falência e Concordata;
Certidão Negativa de Débitos - Trabalhista;
Proposta Comercial;
Comprovação de Valor de Mercado;
Nada mais a trâtar, deu-se por encerrada a sessão e lavrada a presente ata que
lida e achada conforme, vai assinada pelos mem s da Comissáo Permanente
de Licitaçáo e tes

LEI R. DA SILVA

\Qn,o .ô,t, 0Àu§rxQ. çtíry.O

Se

MARILDA ROSA DO N. DA SILVA
Membro

@§ÀeraNo
Membro

EMIR

CINTH
Membro

{i It



,_r
04;l

itura Municipal de Alto Paraíso -PR
cNPJ 95.640.736/0001 -30 cEP 87528-000

ro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx)443664-í320

panncontanÍ»tco

INEXIGIBILIDÁDE N" 021/2022

Processo Adminisfiativo N' 01 08/2022

Objeto: "Contratação de empresa para apresentação de show

ao vivo e exclusivo com a dupla MARIANA & MATEUS, no

dia 24 de Setembro de 2022, no Balnerírio de Porto Figueir4
em razão da comemoração da revitalização da orla do Rio
Paraná no Distrito do Porto Figueira, no Município de Alto
Paraíso".

O processo em análise é aquele referente a Inexigibilidade de

Licitação n' 0 108 /2022.

Junto ao processo encontra-se: 1- comunicação e solicitação

da Secretária de Cultura; 2-. Portaria de nomeação dos membros da Comissão de

Licitação; 3- solicitação de saldo orçamentário pelo Presidente da Comissão de

Licitação; 4- confirmação de saldo orçamentiírio pelo setor de contabilidade; 5-
Justificativa da Comissão de Licitação; 6- Documento de habilitação da empresa

a ser contratada; 7- Notas Fiscais de serviços prestados em outos Municípios; E-

orçamento da empresa a ser contratada; 9- pmecer da Comissão de Licitação

acerca da regularidade documental da empresa;

Em suma é o que se extrai do encartado.

Passo à manifestação requerida.

O feito iniciou-se com o pedido da Secreüíria de Cultura
justificando o requerimento, tendo-se em vista a necessidade de contratação de

uma dupla do ramo para realização de show a ser realizado no Balneririo de PoÍo
Figuena, em razão da comemoração da revitalização da orla do Rio Paraná no

Distrito do Porto Figueira

Conforme a justificativa da Comissão de Licitação, o valor a
ser pago pela contratação encontra-se

praticados no mercado, conforme notas

realizadas pela Secretaria de Cultura.

dentro dos parâmetros dos

fiscais juntadas em consultas



ra Municipal de Alto Paraíso -PR
cNPJ 95.640.736/0001 -30 cEP 87528-000

ro Amaro dos Santos, 1546 - FonelFax (0xx)443664-1320

Outrossim, também argüiu que não há que se falar em

processo licitatório comum, considerando estar configurada situação que permite

a inexigibilidade de licitação, por se tratar de contratação de profissionais do

setor artístico, diretamente e sem intermediários, sendo a dupla consagrada

pela crítica especializada e pela opinião pública.

Tambénu conforme documentos anexados, a contratação

serárealizada diÍetamente com os artistas, através da empresa 2Nl
PRODUÇÔES ARTISTICAS LTDÀ, cujos sócios são as pessoas fisicas da

dupla em quesü[o.

Ressalta-se que não cabe a esta Procuradoria Jurídica
emitir perecer qurnto à consagraçío pela opiniÃo pública ou crítica
especializada da supla em questÍio, mas tão somente quânto à possibilidade
jurídica da contratação e a regularidade documental, as quais estílo em

ordem.

Dessa form4 partindo-se da justiÍicativa apresentada,

considerando que a Comissão de Licitação considerou que a dupla em questão é

consagrada pela opinião pública bem como existem documentos que atestam a

exclusividade da empresa, não há outra conclusão a se chegar senão em

confirmar a existência de inviabilidade de competição, se mostrando uma

hipótese apta a se moldar ao tipo legal do art. 25, inc.III, da lei 8.666193.

Vejamos o que, nestes casos, diz alei 8.666/93:

ArL 25. É inexigível a licitação quando houvet inviabilidade de

competiçõo, em especial:

(..)

III - para conttaíação de proftssianal de qualquer selor arlístico,
d etarnente ou afiavés de empresório exclusivo, desde que
consagrudo pela crílica especfulizada ou pela opinião pública

O art. 26, por sua vez, condiciona tal contratação nos

ArL 26. As tlhpensas previstas nos §§ 4 e l do art t7 e no inciso
III e seguintes do arL 21, as situações de in*igibilidade refe.

04"

seguintes termos:

no arl 25, necessariamente justiftcadas, e o

(r
,:"-
\F--

t
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prcvisto no linal do pardgafo único do arl # dcsta Lei deverõo
ser comunicados, dentro de 3 (ttês) dios, à auÍoridade superior,
paru rutifrcaçõo e publicação na imprensa ofrcial, no prao de 5
(chco) dios, como condição paru a efrctícia dos atos.

Parúgrafo único. 0 pmcesso de dispensa, de inexigibilidade ou
de retatdamen o, previsto ne$e artigo, seró instruído, no que
coubel com os seguinles elementos:

J - caracteriztçõo da siÍaaçõo emergencitl, calamilosa ou de
groee e iminenle fisco à segwança pública que justiJique a
dispensa, quando Jor o caso;

II - razão da escolha do ou execulante:

III - iastiíicativa do nreco,

IV- documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais
os bens serão alocados.

Sabe-se que a inexigibilidade de licitação ocorre quando há

inviabilidade de competição, melhor dizendo, é impossível promover-se a

competição, tendo em vista que um dos contendores reúne qualidades tais que o

tomam único, exclusivo, inibindo os demais pretensos participantes.

No caso em análise, portanto, verifica-se que há autorização

legal para se efetuax a contratação direta por inexigibilidade, eis que preenchidos

todos os requisitos exigidos pela lei para tanto.

Ademais, além dos requisitos intrínsecos (profissionais do

setor artístico consagrados pela opinião pública), presentes também estão os

requisilos eúnsecos ou formais exigidos pela lei, bem como justificada a razão

da escolha do fornecedor e o preço a ser pago parc a realizaçã,o do show, que é o

praticado denho do mercado, conforme demonstram os contratos realizados com

outros Municípios em valores equivalentes aos que serão contratados.

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e

requisitos da norma foram preenchidos, sendo compatível com as disposições do

Nt.25, Itr., e art. 26, parágrafo único, todos da lei 8.666/93, motivo pelo qual

podeni o Prefeito Municipal, caso venha a adotar posicionamento semelhante,

contratâr os serviços da empresa em questÍio.

,*
-..Éi+

Õ

L(



04.,tura Municipal de Alto Paraíso -PR
cNPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

ro Amaro dos Santos, 1546 - Fone/Fax (0xx)443664-í320

Por fim, ressalta-se que os pareceres proferidos e processos de

dispensa e inexigibilidade de licitação são lacaltativose nõo vinculoníes, de

forma que a autoridade consulente não se vincula ao parecer proferido e seu

poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo, visto sua

natuÍeza jurídica de mero ato de administração consultiva, conforme
jurisprudência pacífica d STF.

Alto Agosto de 2022.

Procurado r
ó8

,._. ,
-.F*

I

É o nosso parecer. I
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TERIO DE ITEXIGIBILDADE

PROCESSO ATTUIMSf,RATTVO tr tO8 I 2022

TIYEXTGTBILTDATTE N" O24 I 2022

I,EPA.RIâ,IEIÍTO §OLICITAITTE: SECRETARIA DE CULTURA

CoTTRATADâÉ 2 ÜPRODUç}o/FS ARTTSTTCAS LTLA

CIIPJ: 46.35 4.&l I Oút -4á

VAII)R IX, cOfTRATo: R$ 45.0o0,o0 (Quarenta e Cinco Mil Reais).

LIVEIRA SANTOS
tura

FITIIITAUEIÍTO: A Inedgibitidade de Licitação é feita nos termos do Artigo 25, da l*i
n" 8.666/93, com suas posteriores alterações.

§cnhor Prcfcito:

Solicito ratiÍicação do ato por mim praücado na autorização c-oncedida à SECRE"TARIA

DE CULTURA. Fara contratação da empresa 2 t PRODAçÔDS ARTISTICAS LTITA.

com objeto de: coilTRÂTAçÃO DE EUPRESA PARÂ APRE§EISTAçÃO DE SHOW
AO VIVO E EXCLUSIVO COU A DI'PL/\ MARIANA E MATEUS, ITO DIÂ 24 DE
SETF,UBRO DB 2.U22, ITO BALIIEÁRIO DE PORTO FIGUEIRA, EU RAZÃO DA
óreXOnrçfO DA tEVITAuzAçÃo DA oR1,ll Do RIo PARANÁ No DISTRITO
rx, PloRno rrcuBrn+ Ifo utnflcÍPlo DE ÂLTO PARAÍ§O."

Alto Paraíso - PR., 01 de Setembro de 2022.

RATIFICO, nos termos el
Inexigibüdade no O2 2 anexo. Em 01
JARDIM JUMOR. to Municipal.

nto tatório n" lo8l2022,
2. Assina: DERCIO

EM O1 de Setembro de 2022.

JUNIORDERCIO
to Municipal

rí t
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RegistraÍ processo licitatorio

Ydlar

àíãn.r

t'lunicipio ÂTTO PARAÍSO

Entidôde Executor-a MUNICiPIo DE ALTo PÂRAÍ5o

<.rpo. 
^.o,Ilo 

ê tíod.11.1..1..,.,.n ..r tr!.t. .ot Iníorn.ito. (à inrorm.r) no sna-^x

cPF: 6633444911 (Looorrt)

i..------------- BUr.o. ,6r..icitq d. or9.ôt.ho. tnt ...Ga.i.irlrrttil.t.r.i. a.
A lidtaio utiltsa eslrs Ítors? n

0aú12022

l{liíneÍo editauprocEaso* t0É2022

DescÍiÉo do Otjeto'

45.000.00

A(cuJsIvO @lri A Dt PlÂ MáRüM E M ÍEUS, NO OlÂ 24 DÊ SETEÍi{BRO DE

2.022, NO BÂTXEARIO D€ PORTO FIGUEIRA, Er.{ pÁZÃO DA COMEMORAçÃO

DA REVITÀZAçÃO DA Onl.A DO RJO pARAr{Á aio DISÍRIÍO DO PORTO

Preço miáxlÍlo/Rffia de pí@ -

Dôta Puulcôéo TêÍÍno Íaüfcedo

ht$§://sêívicos.tce. pr.gov.br/TCEPR/MunicipauamuRegistrarProcessocompril.aspx 1t'l

Á*--;l
Modôlidade'* Procssso lnsxigibiliábde

No licj@o/di?ensa/iÍr€tiJibÍidade* : 24

i ncJErRÂ, No MUNrcÍpIo oE ALTo pÀRAjj;o.

ootaçao Oçamentlda' : r ss.ilm:gzzoomãeoz r::gzoo r
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CoNTRATO Op pnpsreÇÃo DE SERVICOS N. 133/2022

INEXIGTBILIDADE N.o 0/24120.22 - PROCESSO
AI'MINISTRATTVO N' TO8I2O22, RÂTIFICADO EM
Ol lO9l2O22. Contrâto de Prestação de Serviços que entre si
celebram o Município de AIto Paraíso, Estado do Paraná e a
empresa 2 M PRoDUçÕES ARTISTICAS LTDA, na forma
abaixo:

CONTRÂTANTE:
O Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, pessoa
jurídica de direito púbiico intemo, com sede à Avenida Pedro
Amaro dos Santos, 900 - Centro, inscrito no CNPJ n.o
95.640.736 /0001-30, neste ato deúdamente representado
por seu Prefeito Municipal, Sr. DERCIO JÁRDIM JITNIOR,
brasileiro, agente político, residente e domiciliado na cidade
de Alto Paraíso - PR, RG n" L649.O33-4, e CPF no
47 4.5 19.7 19 -53, doravante denominado CONTRATANTE e,

COilTRÂTAI'A:
A empresa 2 M PRoDUçÕES antfstlcAs LTDA, inscrita no CNPJ sob n."

46.354.641/0001-45, com sede a Avenida José Paes de
Almeida, n" 950, bairro: Santa Monica, Andar I sala 30,
CEP: 38.408-140, na Cidade de Uberlândia, Estado de Minas
Gerais, e-mail suzandôclubedocowbov.com.br; telefone (34)

3230-6900, neste ato devidamente representado pelo Sr.
ALEXANDRE MELLO SOARES, brasileiro, empresário,
portador do RG n".M-689.4431-SSP/MG e devidamente
inscrito no CPF sob o no 778.022.506-25, residente a
domiciliado na cidade de Uberlândia, Estado de Minas
Gerais, doravante denominada CONTRATADA.

CLÁUSULA PRIMEIRÂ - BASE LEGAL
O presente Contrato está fundamentado no processo

administraüvo rf 7OB /2022, Inexigibilidade de Licitação n". O24 /2022 e rege-
se por todas as disposições das Leis Federais n". 8.666/93 e demais legislaçao
aplicáveis à modalidade Inexigibilidade e aos contratos públicos.

CLÁUSULI\ SEGUNDA - DO OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE

SHOW AO VTVO E EXCLUSTVO COM A DUPLA IIARIáNA E UATEUS, NO DlA
24 DE SETEMBRO DE 2.022, NO BALNEÁRIO DE PORTO FIGUEIRA, EM
RAZÃO DA COMEMORAÇÃO DA REVITALIZAÇÃ9 DA ORLA DO RIg PARANÁ
NO DISTRITO DO PORTO FIGUEIRA, NO MUNICIPIO DE ALTO PARAISO. I

4
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Parágrafo Primeiro: A montagem da estrutura será acompanhada/fiscalizada
por funcionário desta Administração com a finalidade única de garantir que
seja cumprido o pactuado neste contrato.

Parágrafo Segundo: A data de realização do show poderá sofrer alterações em
virtude de condições climáticas desfavoráveis, sendo que a mencionada
alteração observará o interesse das partes, observando inclusive a nova data
com a disponibilidade da agenda dos cantores.

Parágrafo Terceiro: A qualidade artística da apresentação ficará sob inteira
responsabilidade da CONTRATADA, sob pena de incorrer em multa contrâtuâl.

CL/{USULA TERCEIRA - DO PRÂZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência do presente Contrato será até 3Lll2/2O22,

contados a partir da data de assinatura, ressalvado o direito de prorrogação de
acordo com o art. 57, inc. II da lei 8.666/93, reajustado anualmente pelo IGP-
M-FGV (índice Geral de Preço do Mercado da Fundação Getúlio Vargas)
acumulado no período.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAI
Pela execuçáo do show contratado a CONTRÂTANTE pagará a

CONTRATN)A o valor total de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais)'

Parágrafo Hmelro: Os preços incluem, além do lucro, todos os encargos e

obrigações, tais como descolamento dos artistas e equipe com ônibus próprio
até a cidade e cenário em led, hospedagem e alimentaçáo (almoço e jantar),
abastecimento do camarim, conforme proposta apresentada da COMRATADA.

Parágrafo Quarto: Os pedidos de pagamento deverão ser deúdamente
instruidos com a Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais / Faturas
correspondente seráo discriminativas, constando o número do processo e o ano
e assinatura do responsável competente.

Parágrafo Segundo: É vedado o reajuste de preços durante o pÍazâ de validade
deste Contrato, exceto em face da superveniência de norÍnas federais aplicáveis
à espécie.

Parâgrafo Terceiro: Fica ressalvada a possibüdade de alteraçáo dos preços,
nos moldes do artigo 65, inciso I, da ki 8.666193, câso ocorra o desequilíbrio
econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo
Federal.

Parágrafo Quinto: Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto
pendente de liquidação qualquer obrigaçáo Íinanceira ou previdenciária, sem
que isso gere direito à alteração de preços ou à compensaçáo frnanceira por
atraso de pagâmento.

l)
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DESP. ELEMENTO DESCRIÇÃo FUNCIONÁL DEPARTÁMENTO

1584 339039220000
EXPOSICOES. CONGRESSOS E

CONFERENCIÂS
06.02..13.392.001 1.2.036

DIVISAO DE
CULTURA

cIÁusuLA eIrrNTA - DA FoRr,lA DE pAcAMEI{To E MFoRUAçÕES
CONSTAITTES DA NOTA FISCAL

Os pagamentos serâo efetuados em moeda corrente brasileira, de
acordo com a apresentaçâo da Nota Fiscal de realizaçào dos serviços,
devidamente liquidada pelo Departamento responsável (o setor responsável
pelo pagamento procederá à retenção do INSS (11%) sobre o valor total das
Notas Fiscais nos termos da IN-RFB n" 971/2OO9. Caso a Contratada se
enquadre em alguma categoria e/ou usufrua de algum beneÍicio que a
dispense dessa retenção a mesma deverá informar o Município, por escrito,
dessa situação paÍa que então, analisada a fundamentação legal, seja
dispensada a retenção. Será procedida também a retençâo do ISS referente aos
serviços prestados pela Contratada no momento do empenho, nos termos da
legislação vigente.)

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado integralmente após o 1o dia útil
subseqüente a realização do show, mediante a emissão da Nota Fiscal/ Fatura
devidamente atestada, (Cheque Nominal ou depósito, em Conta Corrente do
contrâtado ou transferência eletrônica).

Parágrafo Segundo: O faturamento deverá ser apresentado e protocolado em
02 (duasl vias, na sede da contratante.

Parágrafo Terceiro Sob pena de NÃO EMPENHO, a CONTRÂTADA obriga-se a
informar em todas as notas Íiscais os seguintes dados referentes à licitação:

a) número da Dispensa;
b) número do Processo;
c) número do Contrato;
d) descrição dos serviços.

CLÁUSUL.A SEXTA - DAS PENALIDN'ES
A CONTRATANTE poderá rescindir o contrato independente de

interpelaçáo judicial ou extrajudicial, caso a Contratada náo celebrar o
contrato, deixar de entregaÍ ou apresentaÍ documento exigido paÍa o certame,
ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, frcará impedido de
licitar e contrataÍ com a Administração Municipal.

6.1. Pela inexecuçáo total ou parcial do objeto deste Contrato, a
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as
seguintes sanÇões:

4I

Parágrafo Sexto: O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá
à conta da seguinte dotação:

I

I'll,
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I - Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca
gravidade, p€rra as quais tenha a empresa concorrido diretamente;
II - multa, nos seguintes termos:

af Pela recusa na entrega caracterizada, multa de lOVo (dez por cento) do
valor total contratado;

6.2. Suspensão temporária de parücipar em licitaçáo e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

6.3. Declaraçáo de inidoneidade paÍa licitar ou contratar com a
CONTRATANTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que apücou
a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir ao
CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no item acima.

6.4. Nenhuma penalidade será aplicada sem o deúdo processo administrativo,
que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prilzos legais, sendo-lhe
franqueada vista do processo;

6.5. O recolhimento da(s) multa(s) não eximirá a Contrâtada da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infraçôes cometidas.

6.6. As salções aqui previstas poderáo ser aplicadas isoladas
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, facultada
defesa prévia do interessado no pr€\zo de 05 (cinco) dias úteis após
recebimento da notificaçáo, conforme artigo 109 da l*i 8666 /93.

6.8. As multas porventura aplicadas náo impedem a imposiçâo
penalidades de advertência, suspensão temporária de participaçâo
ücitações e irnpedimento de contrataÍ com a CONTRATANTE ou
propositura de declaração de inidoneidade.

ou
a
o

6.7. A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR poderá efetuar a retenção de
qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas
aplicadas, sendo que o valor da multa será descontado dos pagamentos
devidos pela CONTRATANTE, cobÍada judicialmeate ou
extraJudlcialmente respondendo A Contratada pela sua diferença, a qual
deverá ser recolhida \o ptazo de 15 (qulnzel dias corrldos, contados de sua
notiÍicaçáo oficial quando ocorrer.

de
em
da

6.9. É de exclusiva responsabilidade da Contratada PRESTADORA o
ressarcimento de danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contrato, náo excluindo

bl Sendo o caso de rescisão do contrato administrativo, isto é, inadimplemento
total do mesmo, nos termos do Artigo 79, inciso I da Lei 8666193, apücar-
se-á multa de 2OVo (vinte por cento) sobre o valor global do contrato.

I

I

J
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11.1 Obrigações da Contretatrte:

11.1.1 A CONTRATANTE irá fornecer o local do evento, bem como o palco
coberto e montado, com todas as condições técnicas de segurança.

11.1.2 A CONTRATANTE se responsabíízara pela contratação de uma equipe
de segurança em quantidade proporcional à capacidade de presença do público
local, para a guarda dos artistas, dos instrumentos musicais e dos
equipamentos de palco. Cabe âo mesmo, demais disto, fomecerem
profissionaís gabaritados para a produçâo e organizaçáo do evento.

ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalizaçáo.

cLiusul,A sÉTrMA - DA ApLIcAçÃo DAs Mt LTAS
Quando da aplicaçáo de multas, a CONTRATANTE notilicará a

CONTRATADA que terá prazo de l0 (dezl dias para recolher à Tesouraria da
CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de íncorrer em outras
sanções cabíveis;

Parágrafo Primeiro: Compete ao Departamento Jurídico da CONTRATANTE,
quando for o caso, a aplicação de multa à CONTRATADA;

Parágrafo Segundo: Da aplicaçáo de multa, caberá recurso à CONTRATANTE
no prazo de 03 (frês) dias a contar da data do recebimento da respectiva
notilicação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até
que seja devidamente efetuada a justificativa exposta; a CONTRATANTE
julgará, no praz,o máximo de 30 (rnnfa) dias, procedente ou improcedente a
importância recolhida pela CONTRATADA, que, se procedente, será devolvida
pela CONTRATANTE, no prazo de 03 (frês) dias, contados da data do
julgamento.

cL/iUsULA oITAvA - DO PRAZO DE DI,RAçÃO DO SHOW
O show deverá ter início às 22h00min o pra?,o Para

execuçáo/duraçáo da apresentação artística será de aproximadamente
O2h00min (duas horas).

CLIiUSUI.A NONA. DO COITTROLE DE QUALTDADE
A CONTRATANTE e o Departamento de Administraçáo reservam-se

o direito de, a qualquer tempo, antes e após a contrataçáo, solicitar inspeções
para verificar se os serviços atendem às exigências especiÍicadas.

CLÁUSUI"A DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAçÃO
A CONTRATADA náo poderá ceder o presente Contrato, no todo ou

em parte, a nenhuma pessoa lisica ou jurídica, sem autorização prévia, por
escrito, da CONTRATANTE.

cLliUsuLA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAçÕES

I
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Parágrafo único. Os profissionais citados no caput desta cláusula deveráo, no
dia da apresentação, estar devidamente uniformizados e identiÍicados com
crachás.

11.1.3 A CONTRATANTE deverá disponibílizx a CONTRATADA acesso liwe a
todas as dependências do local do evento, a frm de que possa realizar suas
atividades profissionais sem bloqueios e cerceamentos.

11.2. Obrigações da Contratada:

11.2.1 A CONTRATADA será responsável pela presença dos aÍtistas no dia,
local e hora combinados, para que apresente o espetáculo.

11.2.2 A execução do repertório de atraÇáo do Evento frcará a critério da
CONTRATADA, de forma adequada ao evento.

11.2.3 A CONTRATADA não deverá ser responsabilizada pela não presenÇa no
local do show na data e na hora programada na ocorrência de calamidades
públicas, tempestades que provocam falta de energia elétrica ou desabamentos,
catástrofes de qualquer \attreza. Em qualquer caso de doença repentina ou
impedimento de qualquer um de seus integrantes que comprometa a
apresentaçáo dos Artistas, o(s) mesmo(s) será (áo) substituído(s).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAs GARÂNTIAS
Não será exigida a prestação de garantia por ocasião do presente

contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA INExEcuçÃo E DA REscIsÃo Do
COI{TRATO

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisáo,
com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Parágrafo Primeiro: Constituem motivo para rescisáo do contrato:

I - o náo cumprimento de cláusulas contratuais, especiÍicações, projetos ou
pÍazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaçóes,
projetos e prazos;

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administrâção a comprovar a
impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos
prazos estipulados;

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;

V - a para-1isaçáo da obra, do sewiço ou do fornecimento, sem justa causa e
prévia comunicação à Administração;
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M - o desatendimento das determinações regulares da autoridade
designada para acompanhar e fiscalizâr a sua execução, assim como as de
seus superiores;

VII - razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a
que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a
que se refere o contrato;

VIII - a suspensáo de sua execução, por ordem escrita da Administração,
poÍ pÍar,o superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou gueÍTa, ou ainda por repeüdas
suspensões que totali-em o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizaçóes e outras previstas, assegurado ao contratado,
nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

IX - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administraçáo decorrentes de obras, serrriços ou fornecimento, ou parcelas
destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guera, assegurado ao contratado o direito de
optar pela suspensáo do cumprimento de suas obrigações até que seja
normalizada a situação;

X - a náo liberaçáo, por parte da Administraçáo, de área, local ou objeto
para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem
como das fontes de materiais naturais especiÍicadas no projeto;

XI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente
comprovada, impeditiva da execuçáo do contrâto.

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisáo contratual serâo formalmente
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

X\nU - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis. Art. 79. A rescisáo do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a VII e XI do parágrafo anterior;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitaçáo, desde que haja conveniência para a Administração;

III - judicial, nos termos da legislaçáo;

Parâgrafo Tercelro: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

Parágrafo Quarto: Quando a rescisáo ocorrer com base nos incisos VII a XI
do parágrafo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido
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dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda
direito a:

I - devolução de garantia;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisáo;

III - pagamento do custo da desmobilizaçáo.

Parágrafo Quinto: Ocorrendo impedimento, paralisaçáo ou sustaçáo do
contrato, o cronograma de execuçáo será prorrogado automaticamente por
igual tempo.

Parágrafo Sexto: A rescisáo de que trata o inciso I do parágrafo anterior
acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuizo das sanções previstas nesta
Lei:

I - assunçáo imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se

encontrar, por âto próprio da Administração;

II - ocupação e utiiização do local, instalações, equipamentos, material e

pessoal empregados na execuçáo do contrato, necessários à sua continuidade,
na forma do inciso V do art. 58 desta Lei;

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração,
e dos valores das multas e indenizações a ela devidos;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administraçáo.

Parágrafo Sétimo: A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II
deste parágrafo fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à
obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

Parágrafo Oitavo: É permitido à Administração, no caso de concordata do
contratado, manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas
atiüdades de serviços essenciais.

§ 3s Na tripótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de
autorizaçáo expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretá'rio
Estadual ou Municipal, conforme o caso.

Parágrafo Nono: A rescisão de que trata o inciso IV do parágrafo anterior
permite à Administraçáo, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I
deste artigo.

Parágrafo Dêclmo: A CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o
Contrato independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial nos
seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida; (b) quando
a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato sem a prévia
anuência da CONTRATANTE; (c) quando houver inadimplência de cláusulas ou
condições contratuais por parte da CONTRATADA.

/
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Parágrafo Dêcimo Prlmeiro: A rescisão do Contrato, quando motivada por
qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de perdas e

danos, sem embargos da aplicaçáo das demais providências legais cabiveis,
inclusive o decreto de inidoneidade da contratada e a proibição de contração
com órgãos públicos nos termos da Lei;

CIáUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MANUTEI{çÃO DAS CO!ÍDIçÕES DE
IIABILITAçÃO

A CONTRATADA obriga-se a marrter, durante toda a execução do
contrâto, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitaçáo e qualificação exigidas na licitação.

cLriusuLA DÉcrMA QITINTA - Dos cAsos oMrssos
os casos omissos seráo dirimidos de comum acordo entre as

partes, com base na legislaçâo em vigor.

CLÁUSUI,A DÉCIMA SEXTA. DAS ATTERAÇÕES
Serão incorporados a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,

qualquer modifrcação eventualmente necessárias durante a sua vigência,
decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alteraçôes nas
especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos produtos fornecidos à
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO CONHECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena

ciência de seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao
presente Contrato.

CLÂUSULA DÉCIMA OITAVA
FISCATIZAÇÃO

DO ACOMPANHAMENTO E DA

atendimento das
cumprimento das

18.1. A frscal2ação do objeto será exercida pela CONTRATANTE, por meio da
§ecretaria de Cultura, através da Sra. TAYNARA SILVERIO DE OLMIRA
SANTOS, ou outro agente responsável por ela desigrrado oÍicialmente, unidade
competente na forma que the convier, sendo que serrriços prestados fora da
descriçáo serão glosados pelo responsável, nas condiçôes especiÍicadas neste
Contrato.

18.2. Metodologia de Avaliação da Qualidade e Critérios de Aceitaçáo dos
Serviços Executados:

18.2.1 A aceitação do objeto frcará condicionada ao
exigências do contrato quanto a execução dos serviços,
cláusulas contratuais e demais obrigações.

18.2.2 A metodologia de avaliaçáo se dará através de fiscalizaçáo, a ser
exercida pela Secretaria Municipal de Cultura e, tratará de observar os
seguintes aspectos quanto à conduta da CONTRATADA:
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a) Os resultados alcançados em relaçào ao contratado, com a veriÍicaçâo dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) Manter sigilo quanto às informações que, em decorrência do trabalho, chegar
ao seu conhecimento, sob pena de responsabilidade;
d) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrâto.

18.2.3. O Fiscal responsável através da Secretaria Municipal de Cultura terá,
entre outras, as seguiltes atribuiçôes:

a. Expedir ordens de execuçáo de serviços;
b. Proceder ao acompanhamento técnico da execução dos serviços;
c. Fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade desejada, inclusive

quanto ao material de consumo e aos equipamentos uüIizados;
d. Comunicar a CONTRATADA o descumprimento do contrato e indicar os

procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;
e. Solicitar a aplicaçáo de sansôes pelo descumprimento de cláusula

contratual, atestar as notas Íiscais para o efeito de pagamento;
f. Recusar e devolver os serviços cuja execução não se veriÍiquem

adequados estando em desacordo com as especiÍicações aqui contidas.

18.3. A CONTRATANTE é reservado o direito de, sem que de qualquer forma
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa
Íiscalizaçáo;

18.4. A supervisão por parte da CONTRATANTE, sob qualquer forma, nào
isenta ou diminui a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execuçâo
de suas tarefas.

cLÁusuLA DÉcrMA NoNA - DA DocUMENTAçÃo CoNTRATUAT
Ficam integrados a este Contrato, independente de transcriçáo, os

seguintes documentos, cujos teores são de conhecimento da CONTRATADÁ:
atos convocatórios e edital, especificações, proposta da licitante, parecer de
julgamento, e legislação pertinente à espécie.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Do FoRO
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo

cumprimento deste termo, perânte o Foro da Comarca de Xambrê, Estado do
Paraná, náo obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que,
em razào disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes
para receber notiÍicaçáo, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas Íirmam as partes este instrumento, em 02
(duas) vias de igual teor e valia, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de
que produza seus efeitos legais.

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, em 06 de
Setembro de 2022.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO

- ESTADO DO PARANÁ -
AV. PEDRO AMARO DOS SANTOS, 900 - CENTRO - FONE/FAX:(044) 3664-1320

EX:IRÂTO DE CONTRÂTO t" 13,312o.22

PROCESSO INEXTGIBILIDADE O24 I 20/22
pR(rcES§O ADUTIIISTRATM N" LOAI2O22

CONTRÂTÂNTE: PREFEITUR.A MUIüCIPAL DE ALTO PARNSO
coIfTR.aTArx): 2 M PRODUçÔFS ÂRTISTICAS LTDA

O&IETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE
SHOW AO VTVO E EXCLUSryO COM A DUPLA UARIâITA E MÂTEU§,
NO DIA 24 DE SRTEMBRO DE 2.022, NO BALNEÁRIO DE PORTO
FIGUEIRA, EM RAZÃO DA COMEMORAÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DA
ORI,A DO RIO PARANÁ NO DISTzuTO DO PORTO FIGUEIRA, NO
MUNICÍPIO DE ALTO PARAÍSO.

VÂLOR E§TIilÂIX) COilTRAT(r: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).

vrcÊrfcr* 3tlt2l2o22.

FORO: Comarca de Xambrê, Estado do Paraná.

Jc
lJsJÍ -

,L




